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RESOLUÇÃO Nº 023/2008

Altera dispositivos da Resolução Nº 01/2006 que dispõe sobre as regras para a eleição, nomeação e posse do DEFENSOR PÚBLICO-GERAL da Defensoria Pública do Estado do Pará

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 102, da Lei Complementar Federal n° 80, de 12 de janeiro de 1994.
CONSIDERANDO o disposto no artigo 3° caput e § 1° e art. 2° da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006.
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública regulamentar a eleição para Defensor Público-Geral.
R E S O L V E 
Art. 1º- Os arts. 3º, 4º, 8º e 13 da Resolução nº 01, de 24 de abril de 2006, passam a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 3° .......................................
Parágrafo único. No ato da inscrição, o requerimento será instruído com as seguintes certidões:
I- Certidão de que encontra-se no efetivo exercício no cargo de defensor público nos dois anos anteriores à data da eleição, expedida por quem de direito junto ao departamento de pessoal da Instituição.
II- Certidão de regularidade dos serviços afetos a seu cargo, expedida pela Corregedoria-Geral; 
 III- Certidão de que não tenha sofrido penalidade disciplinar nos doze meses        anteriores à inscrição da candidatura, expedida pela corregedoria- Geral;
 IV- Certidão de primariedade expedida por quem de direito junto a Vara de Execução criminal desta Capital.
Art. 4º A Comissão Eleitoral fará publicar no Diário Oficial do Estado, Edital dando ciência da eleição e de seus requisitos, fixando o prazo de 04 (quatro) dias corridos para a inscrição dos candidatos, a partir da data da sua publicação.
.................................................................
§ 2°. Os candidatos que tiverem suas inscrições indeferidas, terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da publicação, para recorrerem à Comissão Eleitoral, que em igual prazo, decidirá por maioria de votos, cabendo recurso da decisão ao Conselho Superior, no prazo de 03 (três) dias, que decidirá em até 24(vinte e quatro horas), sobre a procedência ou improcedência do recurso.
Art. 8° Cada candidato à lista tríplice, poderá no período de inscrição indicar à Comissão Eleitoral um fiscal, integrante da carreira, para acompanhar a votação, a apuração, a proclamação dos eleitos, a organização da lista tríplice e sua entrega a este Conselho Superior, podendo no ato, impugnar voto à Comissão Eleitoral, a qual decidirá de plano.
Art. 13......................................... 
Parágrafo único. O mandato do Defensor Público Geral é de dois anos e terá início no dia 08 de agosto de 2008, último dia útil da atual gestão.
Art. 14. As demais disposições da Resolução CSDP nº 001/2006 aqui não mencionadas permanecem inalteradas. 
Art. 15 Esta Resolução entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
CSDPA DO ESTADO DO PARÁ, em Belém, 16 de maio de 2008.
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